ATO PGJ Nº 618/2016
Regulamenta a distribuição dos cargos de Assessor do Conselho Superior e de Assessor de Promotoria de Justiça no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições previstas no art. 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 12/1993,

CONSIDERANDO a publicação da Lei nº 6.851/2016, que criou 45 (quarenta e cinco) cargos de Assessor de Promotoria de Justiça e 6 (seis) cargos de Assessor do Conselho Superior;

CONSIDERANDO a iniciativa prevista no Plano Estratégico 2010-2022 do MPPI de dotar as Promotorias de Justiça com uma estrutura mínima de recursos humanos;

CONSIDERANDO a necessidade de lotação de servidores conforme a demanda de trabalho nos Órgãos de Execução do Ministério Público, de modo a atender a missão institucional e melhor distribuir o capital humano da instituição;

CONSIDERANDO a existência de diversas Promotorias de Justiça situadas no interior do Estado sem servidores do Ministério Público;

CONSIDERANDO o acervo de processos judiciais existentes nas comarcas do Estado do Piauí, conforme dados disponibilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, bem como o acervo de procedimentos extrajudiciais;

CONSIDERANDO a quantidade de processos distribuídos nos últimos 12 (doze) meses nas comarcas do Estado do Piauí, tendo como referencial o mês de junho/2016, conforme dados disponibilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a população existente nas Comarcas do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO os relatórios mensais de atividades apresentados pelos membros do Ministério Público do Estado do Piauí ao Conselho Nacional do Ministério Público no período de maio de 2015 a junho de 2016;

CONSIDERANDO o relatório da Comissão instituída pela Portaria PGJ nº 539, de 10 de setembro de 2015, e a necessidade de redefinição das atribuições de Promotorias de Justiça de Teresina-PI;

CONSIDERANDO as deliberações da Comissão instituída pela Portaria PGJ nº 1474/2016, com atribuições ampliadas pela Portaria PGJ nº 1612/2016, que estuda os impactos da agregação de Comarcas do Estado do Piauí efetuadas por meio da Resolução TJ/PI nº 15/2016 e que afeta diretamente diversas Promotorias de Justiça,

RESOLVE:
Art. 1º Os cargos de Assessor do Conselho Superior (CC-01) serão distribuídos entre os gabinetes dos Conselheiros, sendo lotado 1 (um) assessor para cada gabinete.

Art. 2º Os cargos de Assessor de Promotoria de Justiça (CC-01), integrantes do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Piauí, serão distribuídos nas Promotorias de Justiça deste Ministério Público, conforme o Anexo Único deste Ato.

Art. 3º Serão distribuídos 04 (quatro) cargos de Assessor de Promotoria de Justiça entre as Promotorias de Justiça que passarão por alterações em suas atribuições e/ou entre as novas Promotorias de Justiça da capital.

Art. 4º Nos casos em que os cargos de Assessor de Promotoria de Justiça sejam distribuídos em Núcleos de Promotorias, caberá ao respectivo Coordenador fazer a indicação do ocupante à Procuradoria-Geral de Justiça, devendo nos demais casos a indicação ser feita pelo Promotor de Justiça com atuação na respectiva Promotoria de Justiça, conforme consta do Anexo Único.

Parágrafo único. Nos casos em que a lotação do cargo de Assessor de Promotoria de Justiça se der em localidade com duas ou mais Promotorias de Justiça e que, todavia, não constituírem Núcleo, a indicação deverá ser feita por requerimento conjunto firmado entre os Promotores de Justiça com atuação na mesma. 

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Teresina-PI, 21 de setembro de 2016.

CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça
ANEXO ÚNICO

PROMOTORIAS DE ENTRÂNCIA INICIAL

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA
	QUANTIDADE

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRO GONÇALVES
	1

	TOTAL
	1


PROMOTORIAS DE JUSTIÇA INTERMEDIÁRIAS
	PROMOTORIA DE JUSTIÇA
	QUANTIDADE

	1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPERANTINA
	1

	2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPERANTINA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUZILÂNDIA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COCAL
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SÃO RAIMUNDO NONATO
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE VALENÇA DO PIAUÍ
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAUEIRA
	1

	1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRAS
	1

	2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRAS
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA BRANCA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS CORREIA
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ALTOS
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PEDRO II
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BOM JESUS
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BATALHA
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE URUÇUÍ
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MANOEL EMÍDIO
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTINO CASTRO
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUADALUPE
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANTO DO BURITI
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAICÓS
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PAULISTANA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GILBUÉS
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INHUMA
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIGUEL ALVES
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMPLÍCIO MENDES
	1

	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AVELINO LOPES
	1

	TOTAL
	31


PROMOTORIAS DE JUSTIÇA FINAIS DO INTERIOR
	PROMOTORIA
	QUANTIDADE

	1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAÍBA
	1

	7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAÍBA
	1

	8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAÍBA
	1

	1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
	1

	2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
	1

	4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
	1

	5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
	1

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CORRENTE
	1

	NÚCLEO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAMPO MAIOR
	1

	TOTAL
	9


	PROMOTORIA
	QUANTIDADE

	PROMOTORIAS DE JUSTIÇA QUE PASSARÃO POR ALTERAÇÕES EM SUAS ATRIBUIÇÕES E/OU ENTRE NOVAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL
	4

	TOTAL
	4


6

